
STJ decide ser desnecessária nova oitiva em juízo do condenado, que já foi interrogado no 
procedimento administrativo de apuração de falta grave: 
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DECISÃO 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal, manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça daquele Estado da Federação, que 
deu provimento ao agravo em execução para anular a decisão que reconheceu a prática de falta 
grave, cancelando-se, em consequência, todos os efeitos da r. decisão. 
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação do artigo 118, § 2º, da Lei de Execução 
Penal, ao argumento de que "se a infração disciplinar de natureza grave foi apurada em 
sindicância, 'com a prévia oitiva do condenado no procedimento que visava à apuração do 
cometimento de falta grave, foram plenamente atendidos os princípios constitucionais do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa', desnecessária nova oitiva do condenado em 
juízo, inclusive para fins de perda dos dias remidos" (fl. 156). 
Requer, ao final, o provimento do recurso, "restaurando-se a decisão de primeiro grau de 
jurisdição, que reconheceu a falta de natureza grave cometida pelo recorrido JOSÉ LUÍS 
DRAGO, ocorrida no dia 24 de agosto de 2012" (fl. 172). 
Apresentadas as contrarrazões e admitido o recurso, o Ministério Público Federal manifestou-se 
pelo provimento do apelo especial. 
É o relatório. 
O recurso merece prosperar. 
A questão central cinge-se à imprescindibilidade da oitiva judicial do sentenciado para a 
apuração da falta grave. 
Da análise dos autos, verifica-se que o ora recorrente foi ouvido em procedimento administrativo 
previamente designado para a apuração da falta grave, acompanhado do advogado da FUNAP 
(fl. 14). 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do sentenciado em juízo 
antes da homologação da falta grave se ele teve a oportunidade de se manifestar no âmbito do 
procedimento administrativo instaurado para apurar a infração disciplinar, acompanhado da 
defesa técnica. 
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: 



HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
FALTA DE CABIMENTO DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO 
APÓS REGULAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRÉVIA OITIVA 
JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE CONDUTA 
INCOMPROVADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REDUÇÃO DA PERDA DOS DIAS REMIDOS. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. INADMISSÍVEL INOVAÇÃO. 
1. Incabível o ajuizamento do habeas corpus no lugar do recurso especial, mormente quando 
não está evidenciado nenhum constrangimento ilegal. 
2. É desnecessária nova oitiva do apenado em juízo antes da homologação da falta grave se a 
ele foi oportunizado, como na espécie, manifestar-se no âmbito do procedimento administrativo 
instaurado para apuração da infração disciplinar, devidamente acompanhado de defesa técnica. 
Precedentes. 
3. É inadmissível em habeas corpus tanto a pretensão de se suprimir instância quanto a de 
reexaminar fatos e provas do caso. 
4. Constitui indevida inovação recursal o pedido de reconhecimento da falta como média ou leve. 
5. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC 332.346⁄SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
08⁄09⁄2015, DJe 29⁄09⁄2015) 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. APURAÇÃO DE FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR REALIZADO. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA OITIVA DO REEDUCANDO 
ANTES DA HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE. FALTA GRAVE. DESCONSTITUIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE DA ANÁLISE EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PERDA DE DIAS REMIDOS. 
ANÁLISE PREJUDICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...] 
III - De acordo com a jurisprudência deste Tribunal é desnecessária a realização de audiência de 
justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a apuração da falta disciplinar em 
regular procedimento administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e 
ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica. 
[...] 
Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 333.233⁄SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27⁄10⁄2015, DJe 
06⁄11⁄2015) 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO 
FUNDAMENTADA APÓS REGULAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
INCABÍVEL REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VIA INADEQUADA. (2) OITIVA JUDICIAL DO SENTENCIADO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO DA 
FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. (3) FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE REGRESSÃO DE REGIME, PERDA DOS DIAS REMIDOS E 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO 



LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. EXISTÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE NO PONTO. (4) PERDA DE 1⁄3 DOS DIAS REMIDOS. EFETIVA 
FUNDAMENTAÇÃO. (5) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular procedimento administrativo disciplinar - 
PAD, com rito próprio previsto na Lei de Execução Penal, sendo reconhecida a sua prática 
fundamentadamente, conforme entenderam as instâncias ordinárias. O reexame da questão é 
incabível na via estreita do habeas corpus, dada a necessidade de incursão na seara fático-
probatória do caso. Precedente. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do sentenciado em 
juízo antes da homologação da falta grave se ele teve a oportunidade de se manifestar no 
âmbito do procedimento administrativo instaurado para apurar a infração disciplinar, 
acompanhado da defesa técnica. Precedentes. 
3. A caracterização da falta grave justifica a regressão de regime prisional, a interrupção do 
lapso temporal para obtenção de benefícios, exceto para o livramento condicional, o indulto e a 
comutação de pena, bem como a perda dos dias remidos. Precedentes. 
4. Hipótese em que há flagrante constrangimento ilegal no ponto. O acórdão combatido contraria 
entendimento desta Corte pois não é possível interromper-se o lapso temporal para concessão 
de livramento condicional, do indulto e da comutação de pena, em razão do cometimento de falta 
grave. 
5. A perda dos dias remidos, em fração de 1⁄3 (um terço), foi devidamente fundamentada pelo 
Juízo da Execução. 
6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas para afastar a interrupção da 
contagem do lapso temporal para concessão do livramento condicional, do indulto e da 
comutação. 
(HC 325.262⁄SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 04⁄08⁄2015, DJe 17⁄08⁄2015) 

A propósito, assinalou o preclaro Ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia 1.378.557⁄RS, verbis: 

(...), verifica-se que a defesa do sentenciado no procedimento administrativo disciplinar revela-se 
muito mais abrangente em relação à sua oitiva prevista no art. 118, § 2º, da LEP, que algumas 
decisões interpretam, sem base legal, tratar-se de audiência de justificação, tendo em vista que 
esta tem por finalidade tão somente a questão acerca da regressão de regime, a ser 
determinada ou não pelo juiz da execução. 
Nota-se que os procedimentos não se confundem. Ora, se de um lado, o PAD visa apurar a 
ocorrência da própria falta grave, com observância do contraditório e da ampla defesa, bem 
como a aplicação de diversas sanções disciplinares pela autoridade administrativa; de outro, a 
oitiva do apenado tem como único objetivo a aplicação da sanção concernente à regressão de 
regime, exigindo-se, por óbvio, que já tenha sido reconhecida a falta grave pelo diretor do 
presídio. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, 1º-A, do CPC, combinado com o artigo 3º do 
Código de Processo Penal, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a decisão de 
primeiro grau, que reconheceu a prática da falta grave. 



Publique-se. 
Intimem-se. 
Brasília, 1º de fevereiro de 2016. 

 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Relatora 

 


